POLITICAS COMO CONTEXTO DOS DOCUMENTOS DO ACERVO

Os documentos que vieram da Presidéncia da Republica quando do término do
segundo mandato de Fernando Henrique Cardoso representam, ainda que de
modo fragmentario, as politicas desenvolvidas ao longo de seu governo. A
qualificacdo de tais politicas, coerente com o modelo funcional adotado no
projeto descritivo do acervo, levou em conta as areas de atuagao e as
competéncias dos orgaos que, no periodo de 1995 a 2003, ficaram
encarregados da gestao do Estado brasileiro.

Nesses oito anos, o governo federal conheceu distintas configuragoes,
estabelecidas, fundamentalmente, pelos seguintes dispositivos legais:

e Lein. 8.490, de 19 nov. 1992 - Dispbe sobre a organizagao da
Presidéncia da Republica e dos Ministérios e da outras providéncias.

e Lein. 9.649, de 27 maio 1998 - Dispbe sobre a organizagéo da
Presidéncia da Republica e dos Ministérios e da outras providéncias.

e Medida provisoria n. 2.143-36, de 24 ago. 2001 - Altera dispositivos da
Lei n. 9.649, de 27 maio 1998, que dispbe sobre a organizagao da
Presidéncia da Republica e dos Ministérios e da outras providéncias.

As definigdes das politicas fazem referéncia aos organismos que delas se
encarregaram, utilizando os anos de 1998 e 2001 para assinalar, sempre que
necessario, as mudangas institucionais ocorridas no periodo.

Politica administrativa

Conjunto de agbes governamentais voltadas para os procedimentos de gestao
que viabilizam o funcionamento das reparticées publicas em geral (recursos
materiais € humanos).

Organismos de referéncia: todos aqueles que, independentemente da area de
atuacao, desempenham atividades-meio no ambito do poder executivo federal;
Ministério da Administragdo Federal e Reforma do Estado (de 1998 a 2001);
Ministério do Planejamento e Orgamento (de 1998 a 2001); Ministério do
Planejamento, Orgamento e Gestao (desde 2001).

Politica agraria
Usar Politica fundiaria.

Politica agropecuaria

Conjunto de agbes governamentais voltadas para produgéo, comercializagao,
abastecimento, armazenagem e garantia de pregcos minimos dos elementos
resultantes da agricultura, pecuaria, pesca e heveicultura; para a defesa
sanitaria animal e vegetal; para programas relativa ao café, agucar e alcool;
para o estimulo ao cooperativismo e associativismo rural; e para a promog¢ao
de assisténcia técnica e aos diferentes produtores.

Organismos de referéncia: Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da
Reforma Agraria (até 1998); Ministério da Agricultura e do Abastecimento (de
1998 a 2001); Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento (desde
2001); Conselho Nacional de Politica Agricola; Comissao Especial de



Recursos; Comissédo Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira; Instituto
Nacional de Meteorologia; Conselho Deliberativo da Politica do Café (desde
2001)..

Politica ambiental

Conjunto de agbes governamentais voltadas para a preservagao, conservagao
e utilizagdo autossustentavel dos ecossistemas e dos recursos hidricos; para
desenvolver programas para a Amazonia legal; e para promover zoneamento
ecologico.

Organismos de referéncia: Ministério do Meio Ambiente e da Amazénia Legal
(até 1998); Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hidricos e da Amazénia
Legal (de 1998 a 2001); Ministério do Meio Ambiente (desde 2001); Conselho
Nacional do Meio Ambiente; Comité do Fundo Nacional do Meio Ambiente (até
1996); Conselho Nacional da Amazobnia Legal; Conselho Nacional de Recursos
Hidricos; Conselho Deliberativo do Fundo Nacional do Meio Ambiente; Instituto
de Pesquisas Jardim Botanico do Rio de Janeiro.

Politica antidrogas

Conjunto de a¢des governamentais voltadas para o combate a produgao, ao
uso e ao trafico de entorpecentes e substancias ilicitas que provocam
dependéncia.

Organismos de referéncia: Ministério da Justica; Conselho Federal de
Entorpecentes (até 2001)

Politica arquivistica

Conjunto de agbes governamentais voltadas para a formulagao de normas e
procedimentos de gestdo, avaliagéo, recolhimento, transferéncia, arranjo e
descricao de documentos de arquivo.

Organismos de referéncia: Ministério da Justica (até 2001); Casa Civil (desde
2001); Arquivo Nacional.

Politica de assisténcia social
Usar Politica social.

Politica de ciéncia e tecnologia

Conjunto de agbes governamentais voltadas para a pesquisa cientifica e
tecnologica; para o desenvolvimento da informatica, da automacéo e da
biossegurancga; para a pesquisa espacial (desde 2001); para a pesquisa
nuclear (desde 2001); e para o controle da exportagao de bens e servigos
sensiveis (desde 2001). Usar Politica espacial, quando o documento for
especifico dessa area.

Organismos de referéncia: Ministério da Ciéncia e Tecnologia; Centro de
Pesquisa e Desenvolvimento para a Seguranca das Comunicacoes (até 1998);
Conselho Nacional de Ciéncia e Tecnologia; Conselho Nacional de Informatica
e Automacao; Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais; Instituto Nacional de
Pesquisas da Amazoénia; Instituto Nacional de Tecnologia; Comisséo Técnica
Nacional de Biossegurancga; Centro de Tecnologia Mineral - CETEM (desde
2001).

Politica de comunicagodes



Conjunto de a¢des governamentais voltadas para as telecomunicagdes, em
geral, incluindo a radiodifusdo; para o controle do espectro de radiofrequéncias;
€ para o0s servigos postais.

Organismos de referéncia: Ministério das Comunicagdes; Conselho Nacional
de Comunicagdes (até 1998).

Politica cultural

Conjunto de agbes governamentais voltadas para iniciativas de valorizagao,
producgao e difusao de conhecimentos, tradi¢gdes, crencas e comportamentos
que definem e caracterizam a identidade de grupos sociais; para a protegéo do
patriménio historico e artistico nacional; e para delimitacdo das terras dos
remanescentes das comunidades dos quilombos (desde 2001).

Organismos de referéncia: Ministério da Cultura; Conselho Nacional de Politica
Cultural; Comissao Nacional de Incentivo a Cultura; Comissao de Cinema.

Politica de defesa nacional

Conjunto de agbes governamentais voltadas para a seguranga interna e
externa do pais; para o adestramento das forcas terrestres, maritimas e
aéreas; e para a producao de material bélico.

Organismos de referéncia: Ministério da Aeronautica (de 1998 a 2001);
Ministério do Exército (de 1998 a 2001). Ministério da Marinha (de 1998 a
2001); Ministério da Defesa (desde 2001).

Politica de direitos humanos

Conjunto de agbes governamentais voltadas para a protegao de direitos
basicos das pessoas, independentemente de raga, classe, nacionalidade,
religido, cultura, profissao e género.

Organismos de referéncia: Ministério da Justica; Conselho de Defesa dos
Direitos da Pessoa Humana; Secretaria de Estado dos Direitos Humanos
(desde 2001); Conselho Superior de Defesa da Liberdade de Criagao e
Expresséo (até 1998); Conselho Nacional dos Direitos da Mulher; Conselho
Nacional dos Direitos da Crianca e do Adolescente; Conselho Federal Gestor
do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos (desde 1998); Conselho Nacional dos
Direitos da Pessoa Portadora de Deficiéncia (desde 2001).

Politica econémica

Conjunto de a¢des governamentais voltadas para moeda, crédito, instituicoes
financeiras, capitalizagao, poupanga popular, seguros privados e previdéncia
privada aberta; para administracao, fiscalizagao e arrecadagao tributaria e
aduaneira; para movimentacao financeira, controle interno, auditoria e
contabilidade publicas; para gestao das dividas publicas interna e externa; para
negociagdes econdmicas e financeiras com governos, organismos multilaterais
€ agéncias governamentais; para precos em geral e tarifas publicas e
administradas; para precos em geral e tarifas publicas e administradas; e para
realizagao de estudos e pesquisas com vistas ao acompanhamento da
conjuntura econémica.

Organismos de referéncia: Ministério da Fazenda; Conselho Monetario
Nacional; Conselho Nacional de Politica Fazendaria; Conselho de Recursos do
Sistema Financeiro Nacional; Conselho Nacional de Seguros Privados;
Conselho de Recursos do Sistema Nacional de Seguros Privados, de



Previdéncia Privada Aberta e de Capitalizacdo; Conselho de Controle de
Atividades Financeiras; Camara Superior de Recursos Fiscais; Comissao de
Coordenacéao de Controle Interno; 1°, 2° e 3° Conselhos de Contribuintes;
Conselho Diretor do Fundo de Garantia a Exportagao - CFGE; Comité
Brasileiro de Nomenclatura; Comité de Avaliagdo de Créditos ao Exterior;
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; Escola de Administracdo Fazendaria;
Junta de Programacéo Financeira (até 2001).

Politica educacional

Conjunto de agbes governamentais voltadas para o desenvolvimento fisico e
intelectual de criangas, adolescentes e adultos; para a educagao pré-escolar ou
infantil; para a educagéo em geral, compreendendo ensino fundamental, ensino
meédio, ensino superior, ensino supletivo ou educacéo de jovens e adultos,
educacao tecnoldgica ou profissional, educacao especial e educacgao a
distancia; para pesquisa e extensdo universitaria; para o magistério; e para a
coordenacao de programas de atencgao integral a criangas e adolescentes (até
2001).

Organismos de referéncia: Ministério da Educagao e do Desporto (até 2001);
Ministério da Educacao (desde 2001); Conselho Federal de Educacéo (até
1998); Conselho Nacional de Educacéo (desde 1998); Instituto Benjamin
Constant; Instituto Nacional de Educacéo de Surdos.

Politica espacial

Conjunto de agbes governamentais voltadas para a pesquisa do espago
interplanetario e da atmosfera; e para o langamento de foguetes.
Organismos de referéncia: Ministério da Ciéncia e Tecnologia; Instituto
Nacional de Pesquisas Espaciais.

Politica esportiva

Conjunto de agbes governamentais voltadas para a pratica de esportes
individuais e coletivos.

Organismos de referéncia: Ministério da Educagao e do Desporto (até 2001);
Ministério do Esporte e Turismo (desde 2001); Conselho Superior do Desporto
(até 1998).

Politica fundiaria

Conjunto de agbes governamentais voltadas para a propriedade, a ocupagao e
0 uso da terra; para a delimitagdo das terras indigenas; e para a demarcagao
das terras dos remanescentes das comunidades dos quilombos (desde 2001).
Substitui politica agraria.

Organismos de referéncia: Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da
Reforma Agraria (até 1998); Ministério da Agricultura e do Abastecimento (de
1998 a 2001); Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento (desde
2001); Gabinete do Ministro de Estado Extraordinario de Politica Fundiaria
(desde 2001); Ministério da Cultura (desde 2001); Ministério da Justica;
Fundacdo Nacional do indio - Funai.

Politica de governo
Conjunto de agbes governamentais de diversas areas.



Politica habitacional

Conjunto de agbes governamentais voltadas para a moradia da populagao de
baixa renda; e para os processos de urbanizagdo em areas que lhe sdo
destinadas.

Organismos de referéncia: Ministério do Bem-Estar Social (até 1998);
Secretaria de Habitagao (até 1998); Ministério do Planejamento e Orgamento
(de 1998 a 2001); Ministério da Integracdo Regional (até 1998).

Politica de imigragao

Conjunto de agbes governamentais voltadas para o deslocamento de
contingentes populacionais de uma regido para outra; e para a regularizagao
da situagao de estrangeiros em busca da cidadania brasileira. Substitui politica
regional.

Organismos de referéncia: Ministério do Trabalho (até 2001); Ministério do
Trabalho e Emprego (desde 2001); Conselho Nacional de Imigracao; Ministério
da Justica; Departamento de Policia Federal.

Politica indigena

Conjunto de a¢des governamentais voltadas para a seguranga e a saude das
comunidades indigenas.

Organismos de referéncia: Ministério da Justica; Ministério da Saude;
Fundacdo Nacional do indio - Funai.

Politica industrial

Conjunto de a¢des governamentais voltadas para as atividades de
transformacao de matérias-primas em produtos comerciaveis; para a
propriedade industrial, as marcas e patentes; para a transferéncia de tecnologia
nas industrias; e para a metrologia, normalizagao e qualidade dos produtos.
Organismos de referéncia: Ministério da Industria, do Comércio e do Turismo
(até 2001); Ministério do Desenvolvimento, Industria e Comércio Exterior
(desde 2001); Conselho Nacional de Metrologia, Normalizagdo e Qualidade
Industrial.

Politica de integracao

Conjunto de a¢des governamentais voltadas para as relagbes com Estados e
municipios; para a formulagdo de planos e programas regionais de
desenvolvimento; e para o estabelecimento de estratégias de integracéo das
economias regionais. Substitui politica regional.

Organismos de referéncia: Ministério da Integragdo Regional (até 1998);
Ministério da Integragcado Nacional (desde 2001); Conselho Deliberativo do
Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste; Secretaria de
Relacdes com Estados, Distrito Federal e Municipios; Secretaria de
Desenvolvimento Regional; Secretaria de Desenvolvimento Urbano; Secretaria
de Areas Metropolitanas; Secretaria de Desenvolvimento do Centro-Oeste;
Secretaria de Desenvolvimento da Regidao Sul; Conselho Administrativo da
Regido Integrada do Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno; Conselho
Deliberativo para Desenvolvimento da Amazdnia; Conselho Deliberativo para o
Desenvolvimento do Nordeste; Grupo Executivo para Recuperacdo Econdmica
do Estado do Espirito Santo.



Politica judiciaria

Conjunto de agbes governamentais voltadas para a defesa da ordem juridica,
das garantias constitucionais e de direitos individuais, coletivos e sociais; para
a protecao dos bens patrimoniais da Uni&o; e para a garantia da ordem
econdmica e dos direitos do consumidor.

Organismo de referéncia: Ministério da Justica.

Politica de minas e energia

Conjunto de agbes governamentais voltadas para a prospecgéo geologica de

recursos minerais e energéticos; para o aproveitamento da energia hidraulica;
para a metalurgia; para os combustiveis derivados do petroleo; para a energia
elétrica; e para a energia nuclear.

Organismo de referéncia: Ministério de Minas e Energia.

Politica de obras hidricas

Conjunto de agbes governamentais voltadas para o combate as secas e a
implantagcéo de infraestrutura hidrica; e para a formulagado de um programa
nacional de irrigagao.

Organismos de referéncia: Ministério da Integragdo Regional (até 1998);
Ministério da Integragao Nacional (desde 2001),

Politica orcamentaria

Conjunto de a¢des governamentais voltadas para a previsédo das receitas e
fixacdo das despesas a serem realizadas durante determinado periodo
Organismos de referéncia: Presidéncia da Republica / Secretaria de
Planejamento, Orcamento e Coordenacao (até 1998); Ministério do
Planejamento e Orgamento (de 1998 a 2001); Ministério do Planejamento,
Orgamento e Gestao (desde 2001); Conselho Federal de Planejamento e
Orgcamento; Junta de Conciliagao Orgcamentaria e Financeira.

Politica penitenciaria

Conjunto de agbes governamentais voltadas para a administragao dos
presidios.

Organismos de referéncia: Ministério da Justica; Conselho Nacional de Politica
Criminal e Penitenciaria.

Politica de planejamento

Conjunto de agbes governamentais voltadas para a formulacao de diretrizes e
controle de gestao do poder executivo federal.

Organismos de referéncia: Presidéncia da Republica / Secretaria de
Planejamento, Orcamento e Coordenacao (até 1998); Ministério do
Planejamento e Orcamento (de 1998 a 2001); Ministério do Planejamento,
Orcamento e Gestao (desde 2001).

Politica previdenciaria

Conjunto de agbes governamentais voltadas para a defesa do trabalhador e de
seus dependentes em casos de doencga, desemprego e velhice; para garantir
aposentadorias, pensdes, auxilios-desemprego e assisténcia aos trabalhadores
Organismos de referéncia: Ministério da Previdéncia Social (até 1998);
Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social (desde 1998); Conselho



Nacional de Seguridade Social; Conselho Nacional de Previdéncia Social;
Conselho de Recursos da Previdéncia Social; Conselho de Gestédo da
Previdéncia Complementar; Conselho Gestor do Cadastro Nacional de
Informacgdes Sociais (até 2001); Inspetoria-Geral da Previdéncia Social (até
2001).

Politica regional
Usar Politica de integragao.

Politica de relag6es exteriores

Conjunto de agbes governamentais voltadas para a diplomacia internacional;
para os servigos consulares; para as negociagées comerciais, econémicas,
técnicas e culturais com governos e entidades estrangeiras; para programas de
cooperacgao internacional; e para apoio a delegagdes, comitivas e
representacdes brasileiras em agéncias e organismos internacionais e
multilaterais.

Organismos de referéncia: Ministério das Relagdes Exteriores; Cerimonial;
Secretaria de Planejamento Diplomatico; Inspetoria-Geral do Servigo Exterior;
Secretaria-Geral das Relagdes Exteriores; Secretaria de Controle Interno;
Instituto Rio Branco; missdes diplomaticas permanentes; reparticdes
consulares; Conselho de Politica Externa; Comiss&o de Promogdes.

Politica salarial

Conjunto de agbes governamentais voltadas para o controle dos valores com
que se remuneram os trabalhadores contratados.

Organismos de referéncia: Ministério do Trabalho (até 2001); Ministério do
Trabalho e Emprego (desde 2001).

Politica de saneamento

Conjunto de agbes governamentais voltadas para a melhoria das condigbes
higiénicas de um lugar ou regido, eliminando suas condi¢des de insalubridade.
Organismos de referéncia: Ministério da Integragao Regional (até 1998);
Ministério do Bem-Estar Social / Secretaria de Saneamento (até 1998);
Ministério do Planejamento e Orgamento / Secretaria de Saneamento (de 1998
a 2001).

Politica de saude

Conjunto de agbes governamentais voltadas para o bem-estar fisico e psiquico,
individual e coletivo, da populagao; para a coordenacao e fiscalizacdo do
Sistema Unico de Saude - SUS; para a formac&o de recursos humanos para a
saude (até 1998); para o controle sanitario de fronteiras e portos maritimos,
fluviais e aéreos; para a vigilancia de drogas, medicamentos e alimentos; e
para a pesquisa cientifica e tecnoldgica na area.

Organismos de referéncia: Ministério da Saude; Conselho Nacional de Saude.

Politica de seguranga publica
Conjunto de a¢des governamentais voltadas para a garantia da tranquilidade
dos individuos e da coletividade, prevenindo e reprimindo as contravengoes.



Organismos de referéncia: Ministério da Justica; Conselho Nacional de
Seguranca Publica; Departamento de Policia Federal; Departamento de Policia
Rodoviaria Federal; Departamento de Policia Ferroviaria Federal.

Politica social

Conjunto de agbes governamentais voltadas para a assisténcia a criangas,
adolescentes e idosos; para o desenvolvimento de programas de promog¢ao
humana, habitagdo e saneamento; para a radicacdo de migrantes internos; e
para a habilitagdo de pessoas portadoras de deficiéncias e sua integragao a
sociedade. Substitui politica de assisténcia social.

Organismos de referéncia: Ministério do Bem-Estar Social (até 1998); Ministério
da Previdéncia e Assisténcia Social (desde 1998); Conselho Nacional de
Servigo Social (até 1998); Conselho Nacional de Assisténcia Social (desde
1998); Secretaria de Habitacao (até 1998); Secretaria de Saneamento (até
1998); Secretaria da Promogao Humana (até 1998); Coordenadoria Nacional
para Integracao da Pessoa Portadora de Deficiéncia ((até 1998); Conselho
Gestor do Cadastro Nacional de Informacdes Sociais (desde 1998); Secretaria
de Estado de Assisténcia Social (desde 2001).

Politica trabalhista

Conjunto de agbes governamentais voltadas para a geragdo de emprego e
renda; para a modernizagao das relagdes empregaticias; para a fiscalizagao do
trabalho e o estabelecimento de politica salarial; para o estimulo ao
desenvolvimento profissional; e para zelar pelas condigdes de seguranga e
salubridade no ambiente de trabalho

Organismos de referéncia: Ministério do Trabalho (até 2001); Ministério do
Trabalho e Emprego (desde 2001); Conselho Nacional do Trabalho; Conselho
Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Servigo; Conselho Deliberativo do
Fundo de Amparo ao Trabalhador.

Politica de transportes

Conjunto de agbes governamentais voltadas para a movimentagao de pessoas
e cargas por meios ferroviarios, rodoviarios, aeroviarios e aquaviarios; e para a
marinha mercante, os portos e as vias navegaveis.

Organismos de referéncia: Ministério dos Transportes; Comissao Federal de
Transportes Ferroviarios - COFER (desde 1998).

Politica tributaria

Conjunto de a¢bes governamentais voltadas para a fixagdo de impostos a
serem arrecadados.

Organismo de referéncia: Ministério da Fazenda.

Politica de turismo

Conjunto de agbes governamentais voltadas para o incentivo as viagens a
locais de interesse paisagistico, historico e/ou cultural; e para a organizagéo
econdmica das diferentes atividades turisticas.

Organismos de referéncia: Ministério da Industria, do Comércio e do Turismo
(até 2001); Ministério do Esporte e Turismo (desde 2001).



